
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 247.911 - MG (2012/0139530-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EVANDO DOS SANTOS ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
INDÍCIOS DE AUTORIA BASEADOS EM PROVAS COLHIDAS 
DURANTE INQUÉRITO POLICIAL. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. INOCORRÊNCIA.
1. O legislador prátio vedou expressamente a condenação baseada 
exclusivamente em elementos colhidos na investigação criminal, nos 
termos do art. 155 do Código de Processo Penal. No que se refere à 
sentença de pronúncia, tal dispositivo deve ser visto com reserva.
2. A sentença de pronúncia não encerra condenação, limitando-se tão 
somente a pronunciar o agente quando presente prova segura da 
materialidade e elementos indicativos de autoria, pois compete 
exclusivamente ao Tribunal do Júri, nos crimes dolosos contra a vida, 
apreciar o mérito da ação penal ou proceder ao exame aprofundado das 
provas, decidindo, por fim, pela procedência ou não da denúncia.
3. Hipótese em que a pronúncia não foi baseada exclusivamente em 
elementos produzidos na fase pré-processual.
4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 247.911 - MG (2012/0139530-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão da lavra do em. 
Ministro Moura Ribeiro, então relator do feito, que negou seguimento a habeas corpus, nos 
termos do art. 34, XVIII, do RISTJ, em decisão assim ementada: 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PROVA DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. PROVAS 
COLHIDAS NA FASE POLICIAL. PRONÚNCIA. POSSIBILIDADE. 
ABSOLVIÇÃO. VIA INADEQUADA. EXAME APROFUNDADO DAS 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. WRIT A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Alega o agravante que não é possível admitir a pronúncia do paciente 
com base nas provas colhidas na fase inquisitorial, pois isso violaria o art. 155, do Código de 
Processo Penal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada, com a concessão da 
ordem pretendida. 

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 247.911 - MG (2012/0139530-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O legislador prátio, com o objetivo de evitar arbitrariedades e em atenção 
ao princípio do contraditório, vedou expressamente a condenação baseada exclusivamente em 
elementos colhidos na investigação criminal, nos termos do art. 155 do Código de Processo 
Penal.

Entretanto, no que diz respeito à decisão de pronúncia, tal entendimento 
deve ser visto com reservas, visto que não encerra condenação, limitando-se, tão somente a 
pronunciar o agente quando presentes prova segura da materialidade e elementos indicativos de 
autoria, pois compete exclusivamente ao Tribunal do Júri, nos crimes dolosos contra a vida, 
apreciar o mérito da ação penal ou proceder ao exame aprofundado das provas, decidindo, por 
fim, pela procedência ou não da denúncia.

Além disso, cumpre observar que o art. 422 do Código de Processo 
Penal estabelece que o Presidente do Tribunal do Juri deverá determinar a intimação do Parquet 
e da defesa para apresentarem o rol de testemunhas que irão depor em plenário, oportunidade em 
que ambos poderão, inclusive, juntar documentos e requerer diligências.

Assim, ainda que a denúncia tenha fundamentado os indícios de autoria 
em depoimentos prestados na fase inquisitorial, não há que se falar em nulidade da pronúncia, 
consoante reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. INDÍCIOS DE AUTORIA 
EXTRAÍDOS DA ETAPA POLICIAL. POSSIBILIDADE DE QUE OS 
ELEMENTOS FUNDAMENTEM A PRONÚNCIA. EXAME DE PROVAS. 
DESNECESSIDADE. 
1. A pretensão recursal não demanda o revolvimento de prova. Cuida-se apenas 
de estabelecer, a partir das premissas fáticas firmadas pelo aresto a quo, a 
possibilidade de que a pronúncia possa ser lastreada em elementos colhidos no 
inquérito. 
2. Nos termos do que dispõe o art. 155 do Código de Processo Penal, o julgador 
formará a sua convicção pela livre apreciação da prova colhida em contraditório 
judicial, não podendo basear sua decisão somente nos elementos extraídos da 
investigação. 
3. Tal regra, porém, deve ser aplicada com reservas no tocante à decisão de 
pronúncia, pois tal manifestação judicial configura simples juízo de 
admissibilidade da acusação. 
4. Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior admite que os indícios 
de autoria imprescindíveis à pronúncia defluam dos elementos de prova 
colhidos durante a fase inquisitorial. 
5. No caso, registra o acórdão a quo que tanto a vítima quanto seu irmão 
afirmaram em sede policial que foram os recorrentes que efetuaram os disparos 
em sua direção, havendo a suspeita de que ambos somente se retrataram em 
juízo em virtude das ameaças que sofreram. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1304925/MG, 
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Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 14/10/2014).

HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. PRONÚNCIA FIRMADA EM SEDE 
DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DEPOIMENTO DA FASE 
INQUISITORIAL. CONFISSÃO DO ACUSADO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO. 
Consoante o pensamento desta Corte, o procedimento de habeas corpus não 
serve ao intuito de examinar a prova a fim de corrigir a decisão combatida. 
O juízo de pronúncia apenas comporta valoração atinente à admissibilidade do 
fato delituoso, sem intrometer-se no âmago da sua concreta realização, 
cabendo-lhe enxergar um juízo de probabilidade e não de certeza. 
Não se mostra, por isso, imprestável a fundamentação da decisão que aponta 
para indícios da fase inquisitorial, sobretudo porque a prova testemunhal, de 
que se vale a defesa para alegar a inocência, vai ser repetida em sede de 
julgamento popular, 
Ordem denegada. (HC 121300/SP. Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, DJe 21/9/2009).

No mesmo sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: I. Habeas corpus: cabimento para verificar a suficiência e a 
idoneidade da fundamentação de decisão judicial. II. Pronúncia: motivação 
suficiente: C.Pr.Penal,art. 408. 
1. Conforme a jurisprudência do STF "ofende a garantia constitucional do 
contraditório fundar-se a condenação exclusivamente em testemunhos 
prestados no inquérito policial, sob o pretexto de não se haver provado, em 
juízo, que tivessem sido obtidos mediante coação" (RE 287658, 1ª T, 16.9.03, 
Pertence, DJ 10.3.03). 
2.O caso, porém, é de pronúncia, para a qual contenta-se o art. 408 C.Pr.Penal 
com a existência do crime "e de indícios de que o réu seja o seu autor". 
3.Aí - segundo o entendimento sedimentado -indícios de autoria não têm o 
sentido de prova indiciária - que pode bastar à condenação - mas, sim, de 
elementos bastantes a fundar suspeita contra o denunciado. 
4.Para esse fim de suportar a pronúncia - decisão de efeitos meramente 
processuais -, o testemunho no inquérito desmentido em juízo pode ser 
suficiente, sobretudo se a retratação é expressamente vinculada à acusação de 
tortura sofrida pelo declarante e não se ofereceu sequer traço de plausibilidade 
da alegação: aí, a reinquirição da testemunha no plenário do Júri e outras provas 
que ali se produzam podem ser relevantes. (STF, HC 83542/PE, Primeira Turma. 
DJ 26/3/2004).

De mais a mais, conforme observou o Tribunal de origem, ao rejeitar os 
embargos declaratórios opostos pela defesa, a pronúncia não foi baseada exclusivamente em 
elementos produzidos na fase pré-processual, "sendo feita menção ao depoimento prestado, em 
juízo (fl. 330), pela testemunha Luciano de Souza Caxias" (fl. 594).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0139530-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 247.911 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000100682913  10000100727106  10024111760377  102589058

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : JUNIA ROMAN CARVALHO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : EVANDO DOS SANTOS ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CORRÉU : CLAUDIONAM DA SILVA FERREIRA
CORRÉU : ALEXANDRE DOS SANTOS SILVESTRE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDO DOS SANTOS ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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